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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : REGINA HELENA ALVES ROSA
ADVOGADO : DIEGO RAPHAEL COSTA DE FARIA E OUTRO(S) - RJ160667
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 
1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO 
DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança não fora instruído, no momento de sua interposição, com o comprovante de 
pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de recolhimento. 
Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o 
recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob 
pena de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve 
ser considerado deserto o recurso. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do 
STJ.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a inexistência de identificação numérica no 
documento indicado como comprovante de pagamento leva à deserção, vez que torna-
se impossível a demonstração de correspondência deste com o código de barras da 
guia de recolhimento" (STJ, AgInt no AREsp 954.976/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 1.325.912/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/03/2019; AgInt nos EDcl no REsp 1.626.633/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/08/2017.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.599 - RJ (2018/0329114-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, assim fundamentada, in 

verbis:

"Trata-se de recurso em mandado de segurança, interposto com base no 

art. 105, inciso II, 'b' da Constituição Federal e art. 1.027, II, 'a' do Código de 

Processo Civil, apresentado por REGINA HELENA ALVES ROSA, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. 

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 

Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 

publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 

2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verificou-se que o recurso em mandado de 

segurança não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento. 

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 

preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

não regularizou, limitando-se a apresentar pedido de reconsideração, o qual 

não foi acolhido.

Veja também que, consoante dispôs o despacho de fls. 385, cabia à parte 

realizar um novo recolhimento em dobro do preparo. Contudo, limitou-se a 

colacionar os originais da guia de recolhimento e do respectivo comprovante 

de pagamento de custas (fls. 137/138 e 389/393), deixando de cumprir o 

comando expresso do despacho de fls. 385. 

Dessa forma, o recurso em mandado de segurança não foi devida e 

oportunamente preparado, incidindo na espécie o disposto na Súmula n. 

187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso" (fls. 804/805e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Trata-se de mandado de segurança interposto em face do Ministério 

Público Estadual do Rio de Janeiro, em razão da ineficácia das avaliações 

de desempenho formuladas por aquele órgão, que não se coadunam com a 

verdade.
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Superior Tribunal de Justiça

Às fls. 138/139 – a recorrente traz aos autos o comprovante de pagamento 

da GRU.

Em despacho de fls. 385, o nobre relator informou que o código de barras 

estava omisso, motivo pelo qual concedeu prazo para regularização.

Diante disto, o recorrente imediatamente realizou a juntada do comprovante 

de pagamento que propiciasse a confirmação do código de barras, com data 

exata da elencada às fls. 139, demonstrando, assim, que houve o 

recolhimento tempestivo das custas processuais.

Contudo, mesmo comprovando a efetividade do pagamento das custas, o 

recurso foi julgado deserto pelo eminente Presidente desta egrégia Corte.

Se não bastasse, a referida decisão trouxe à baila que 'Mediante análise dos 

autos, verificou-se que o recurso em mandado de segurança não foi 

instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante 

de pagamento.' Ora, houve a juntada da guia, bem como de seu respectivo 

comprovante de pagamento, conforme se verifica às fls. 138/139.

Portanto, o caso não era de falta de pagamento das custas ou da 

penalidade do pagamento em dobro, mas sim de sanar vício material, 

conforme o artigo 932 do CPC trata sobre o tema:

(...)

Ao impor regras demasiadamente burocráticas, o egrégio Tribunal fere o 

princípio de acesso à Justiça, previsto no artigo 5º, XXXV da Constituição 

Federal.

(...)

Além disto, impor o regramento contido no § 4º do art. 1.007 do Código de 

Processo Civil é injusto, já que não se trata de hipótese de não pagamento, 

mas sim da ausência do código de barras, porém, com a autenticação 

bancária, valores exatos a GRU colacionada às fls. 138.

Restando comprovado que a irregularidade foi sanada na forma do § único 

do artigo 932 do CPC.

Por oportuno, cabe salientar que impor a penalidade do pagamento em 

dobro, na forma do artigo supracitado, caracteriza enriquecimento sem 

causa do Estado, uma vez que as custas foram devidamente recolhidas e o 

pagamento em dobro seria forçar a parte pagar três vezes o valor do tributo, 

ferindo também o princípio constitucional de acesso à justiça" (fls. 

409/414e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 419/423e, pelo improvimento do 

recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.599 - RJ (2018/0329114-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : REGINA HELENA ALVES ROSA 
ADVOGADO : DIEGO RAPHAEL COSTA DE FARIA E OUTRO(S) - RJ160667 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. 

NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 

1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO 

DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 

187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança não fora instruído, no momento de sua interposição, com o comprovante de 

pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de recolhimento. 

Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o 

recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve 

ser considerado deserto o recurso. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do STJ.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a inexistência de identificação numérica no 

documento indicado como comprovante de pagamento leva à deserção, vez que torna-se 

impossível a demonstração de correspondência deste com o código de barras da guia de 

recolhimento" (STJ, AgInt no AREsp 954.976/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 

AREsp 1.325.912/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/03/2019; AgInt nos EDcl no REsp 1.626.633/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/08/2017.

IV. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, 

a respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 

08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, firmando a posição 

de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 

16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 3: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC ".

No caso, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/2015. 

Nesses termos, aplica-se, ao caso, o novo Código de Processo Civil.

Confira-se, a propósito, o disposto no art. 1.007 do CPC/2015:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito 

Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos 

que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e 

de retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de 

seu advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de 
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Superior Tribunal de Justiça

retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma 

do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de 

deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para 

efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida 

quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 

5 (cinco) dias".

Ao que se tem dos autos, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso 

Ordinário em Mandado de Segurança não fora instruído, no momento de sua interposição, 

com o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ.

Assim, constatada tal irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi 

intimada para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento, em dobro, do preparo, 

sob pena de não conhecimento do recurso (fl. 385e). 

A fls. 389/393e, a parte limitou-se a pedir a reconsideração da decisão e 

acostar comprovante de pagamento diverso (fls. 392/393e) do que inicialmente acostado 

(fls. 137/138e).

Todavia, restou o descumprimento do saneamento da irregularidade, vez 

que descumprido o pagamento em dobro, o que levou ao reconhecimento da deserção 

(fls. 401/402e).

Assim, é de ser mantida a compreensão firmada nesta Corte, no sentido de 

que "a inexistência de identificação numérica no documento indicado como comprovante 

de pagamento leva à deserção, vez que torna-se impossível a demonstração de 

correspondência deste com o código de barras da guia de recolhimento" (STJ, AgInt no 

AREsp 954.976/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 23/02/2017).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. DESERÇÃO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, 'a inexistência de 

identificação numérica no documento indicado como comprovante de 

pagamento leva à deserção, vez que torna-se impossível a 

demonstração de correspondência deste com o código de barras da 

guia de recolhimento' (AgInt no AREsp 954.976/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/02/2017, DJe 23/02/2017).

2. Na hipótese, a deserção do recurso especial foi declarada após ter 

sido oportunizado à parte a regularização do preparo, à luz do art. 
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1.007, § 4º, do CPC/2015, não tendo o recorrente acostado documento 

apto a demonstrar o pagamento da guia de custas.

3. Agravo interno desprovido' (STJ, AgInt no AREsp 1.325.912/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2019).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 

RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO. 

INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO N. 3/2015 DO STJ. FALTA DE 

VÍNCULO ENTRE A GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO E O 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA. 

1. A parte requerente deixou de comprovar o recolhimento dos valores 

relativos às custas judiciais. Desse modo, incide a Súmula 187 do STJ: 'É 

deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa 

e retorno dos autos'.

2. Ademais, a hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação do 

recolhimento do preparo e não de insuficiência de seu valor a ensejar a 

abertura de prazo para sua complementação, nos termos do art. 511, § 2º 

do CPC. 

3. 'A inexistência de identificação numérica no documento indicado 

como comprovante de pagamento leva à deserção, vez que torna-se 

impossível a demonstração de correspondência deste com o código 

de barras da guia de recolhimento' (AgInt no AREsp 954.976/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 16/02/2017, DJe 23/02/2017).

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.626.633/SP, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

18/08/2017).

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). AUSÊNCIA DE REGULAR 

COMPROVAÇÃO DO PREPARO. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO 

CONSTANTE NO CÓDIGO DE BARRAS DAS GUIAS DE PREPARO E 

SEUS RESPECTIVOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. 

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO 

DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO' (STJ, 

AgInt no AREsp 1.290.272/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/10/2018).

'AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
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CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 

DESTA CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO ANTE A 

SUA DESERÇÃO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ.

1. Não tendo a insurgente sanado o vício quanto à divergência entre o 

número constante no código de barras das guias de preparo e seus 

respectivos comprovantes de pagamento dentro do prazo 

determinado, a despeito de ter sido intimada para tanto, é de se 

reconhecer a deserção do recurso especial.

2. Agravo interno desprovido' (STJ, AgInt no REsp 1.729.109/CE, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 18/09/2018).

'PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. JUSTIÇA 

GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 

NÃO COMPROVAÇÃO DO CORRETO RECOLHIMENTO. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O recurso especial encontra-se deserto, pois há divergência entre o 

número constante no código de barras das guias de preparo e seus 

respectivos comprovantes de pagamento.

3. No caso, como após ter sido intimada para regularizar o preparo, a parte 

não o fez no prazo assinalado, ocorreu a preclusão temporal.

4. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no AREsp 1.188.723/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 30/05/2018).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PREPARO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 

APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

divergência entre o número do código de barras da guia de 

recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 

preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.

2. Agravo interno no recurso especial desprovido' (STJ, AgInt no AREsp 

1.133.940/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 15/03/2018).

Assim, deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do recurso. 

Incidência, no caso, da Súmula 187 desta Corte:

Súmula 187 - É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
MAM42 
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Superior Tribunal de Justiça

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos".

Ademais, "não se tem dúvida de que o princípio da primazia do julgamento 

do mérito, consagrado no novel Código de Processo Civil, deve ser prestigiado e 

almejado em todo processo ajuizado perante o Poder Judiciário. Contudo, não pode ser 

olvidado que cabe à parte, ao litigar, observar as regras instrumentais traçadas por esse 

mesmo diploma legal, que impõe responsabilidades a todos os envolvidos na resolução 

da controvérsia" (STJ, AgInt nos EAREsp 754.434/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 06/02/2018).

Assim, no caso, em se tratando de vício que se tornou insanável, diante das 

falhas imputadas aos próprios agravantes, mesmo após sua intimação para regularização 

do feito, não há falar em aplicação do princípio da primazia de julgamento de mérito. 

Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.390.639/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/05/2019. 

Por fim, é de bom alvitre registrar que, "tendo sido deferido prazo ao 

recorrente para regularização da comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º 

do art. 1.007 do CPC/2015, permanecendo algum vício que importe em deserção, não 

cabe nova oportunidade para regularização, mediante pagamento em dobro (na forma do 

§ 4º do mesmo preceito legal), sob pena de incentivo ao abuso processual, devendo a 

parte agir com diligência no cumprimento de seus deveres" (STJ, AgInt no AREsp 

1.045.105/MS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador Federal convocado 

do TRF/5ª Região), QUARTA TURMA, DJe de 21/11/2017).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 59.599 / RJ
Número Registro: 2018/0329114-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00672132820178190000 201600196337 672132820178190000

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINA HELENA ALVES ROSA
ADVOGADO : DIEGO RAPHAEL COSTA DE FARIA E OUTRO(S) - RJ160667
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINA HELENA ALVES ROSA
ADVOGADO : DIEGO RAPHAEL COSTA DE FARIA E OUTRO(S) - RJ160667
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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